
(¡
Þ?*1

'b,, r ,.o
"$s4o nn l,"íÞ"

PREFãITUR/\ MUNICIPAT DE

fl'å"Åå"å-nruffÅ

^

.-* construindo novos cõminhos *
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBIETO

L.1 Contratação de serviços que permita o gerenciamento das manifestações de Ouvidotiz, gannttndo a

proteção de dados, sigilo do manifestante, qualidade, cumprimento de pra;zos, relatórios eintegrahzaçáo
com as Ouvidorias Setotiais do Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Instrumento.

2.I pAJUSTTFTCATTVA E OBJETTVO pA CONTRATAçÃO

2,2Da necessidade da conÍataçã,o
2,2.1 Aptesentada em plano de governo e ganhando ênfase no decorrer da gestão, a ouvidoria
municipal é destaque como ferramenta de patticþ ação e controle social, gerando subsídio parr- a

avahação da prestação de serviços públicos, novas ações e pat^ 
^ 

tomada de decisão do poder executivo
municþal. Para tanto se faz necessátio feramentas que cumpram com o que é estabelecido em lei, no
que se tefere ao tJâtamento das manifestações, proteção e sigjlo do manifestante. Älém do
cumprimento de quesitos mínimos legais, o gerenciamento dessas informações de forma esúøtégSca ftaz
aos nossos munícþes ações efetivas e colaborâ com a eficiència do podet público municipal.
2,2,2 A conttatação de um sistema de gestão de ouvidoria ê crucialpara atender às demandas crescentes

por transpârência e prestação de contas. Ele permite que o podet público registre, rastreie e responda às

reclamações e sugestões de forma orgarizada e eficiente.
2.2.3 Com base nas melhores práticas e padrões, a contratação de um sistema de gestão de ouvidoria
bem projetado gatante precisão, consistência e conformidade na coleta, processâmento e resposta às

manifestações. Ele promove uma abordagem sistemâttca pata tesolver problemas, identificat tendências

e promover melhorias no controle interno e no seruiço público prestado à sociedade.

2.2.4 Em conclusão, à corltratação de um sistema de gestão de ouvidoria demonstra o compromisso
com a üanspatênc:n, o aperfeiçoamento dos setviços públicos e a ouvidoria justa. Isso fortalece a

confiança dos munícipes, melhora os indicadores municipais e promove a integridade,
2.3 Do enquadramento como servigo de natuteza contínua
2.3.1 Tendo em vista que â presente contratação visa prover serviço de gestão de ouvidoria deste

Município, fica comprovada de modo cdstalino 
^ 

Íra;turez^ contínuâ do serviço em voga, uma vez que

as contratações administrativas do Município ocorrem a todo o momento , ainda por trâtar-se de uma
atividade ftequente.
2.4 O objeto da contrataçäo estâ previsto no Plano de Conttatações Anual2024.
2.5 Registra-se, que a necessidade foi identiîtcada para dar agilidade e rapidez nos desenvolvimentos das

atividades da SECRETARIA DE CONTROLÄDORIA E OUVIDORIÄ GER TL do Município de

Itaittnga/CE se justificam em razão dos motivos supracitados.

3. CONprçOES GERATS pA CONTRATAçÃO
3.1Da especificação e quantidade dos produtos/serviços:

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

R$1
SERVIçO QUE PERMITA O GERENCIAMENTO DAS
MANIFESTAçÕES DE OIJVIDORIA
Sewiço que Þermita o qerenciamento das manifestaçõcs dc r¡uvidoria,

Mês L2 R$

I
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garantindo a proteção de dados, sigilo do manifestante, quaLidadc,
cumpÍimento de przzos, relatórios e integralização com âs ouvidorias
setoriais do município de Itaitinsa/Ce.

1.,772,98 1,4.075,76

3.2 Descrição Detalhada dos Serviços:
3.2.l Contemplat o modelo de nuvem;
3.2.2 Suporte técnico 24hons;
3.2.3 Deve contemplar implantação, instalação, capacitação, manutenção e atuahzaçáo;
3.2.4 Hospedagem em data Center; Manutenção da integddade do banco de dados þackup diârio);
3.2.5 Monitorâmento do sistema 24hotas por dia, sete dias por semana;
3,2,6 Atualtzaçã.o do sistema no período mínimo de 12 meses, consistindo em pacote de softwares e/ou
arquivos com novas funcionalidades e/ou melhorias;
3.2.7 Número ilimitado de usuários com uma única licença;
3.2.8 Função que permita ao Ouvidor solicitar novas informações ao manifestânte durante o trâmite do
pfocesso;
3.2.9 Fl;;nção que permita encaminhar uma cópia via sistema da manifestaçáo para qualquer ârea que
deva tomar conhecimento do assunto sem precisar interagir;
3.2.10 Acesso ao sistema via \X/eb;
3.z,ttPossibilidade de autenticação no repositório central de usuários da instituição;
3.2,12 A.cesso pot qualquer microcomputador conectado à internet ou tede interna;
3.2.13 Possibilidade de anexar arquivos no encarninhamento da manifestação, comentátios e respostâs;
3,2.14 Emissão de gráficos e relatórios nos formatos: tela (HTML), planilha (EXCEL) ou portátil
GDF);
3.2.15 Busca tâpida de manifestações através de filtros de consulta;
3.2.16 Cadastro externo das manifestações responsivo, (acessível via smartphones e tablets);
3.2,17 Encaminhamento totalmente on-line com aviso automático às áreas responsáveis, sem a

necessidade de envio de e-mails e correspondências;
3.2.18 Desmembrâmento da manifestação quando háL mais de um âssunto, sendo possível
encaminhamentos múltiplos de forma independente;
3.2,19 Permitir o registro e acompanhamento da manifestação pelo ptóprio manifestante (via internet);
3,2.20 Ter fâctl, navegação com interface leve e intuitiva;
3,z.zlPossibilidade de exportaçã"o de consultas para plânilhas EXCEL;
3,2.22 Possibilidade das configurações do sistema serem altetadas pela própria equþe da Ouvidoria ou
equipe de TI;
3,2.23 Apresentâção de tespostas-padrão pata edição pela Ouvidoria, de acotdo com o assunto;
3.2,24 Gerenciamento integrado entre Ouvidoria Central e Ouvidorias Setoriais;
3.2,25 Emitir relatórios getenciais dinâmicos, com a utjJtzação do recurso "drill-down", permitindo
getat informações estatísticas abtangendo toda a organização (visão macto) até uma manifestação
especifica (visão micro);
3,2.26 Permitir ao Ouvidot interagir via sistema com os gestores, para solicitar melhoria nas respostas
e/ou ptovidências consideradas insatisfatórias;
3.2,27 Registro histórico de todas as manifestações, permitindo avaliar sua evolução no tempo;
3.2,28 Consolidar informações esttatégic^s p^r^ a alta administração, indicando áreas críticas da
organização;
3,2,29 Dashboard com as principais informações panr- gestão da Ouvidoria;
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3,2.30 Controlar prazos e identificar pendências, colocando-as em destaque e notificando
automaticamente as áreas tesponsáveis;
3,2,31Envio de e-mail automático para as áteas responsáveis quando houver manifestações em aftaso-
3.2.32 Sistemática que permita ptiotizaçã,o e tratamento de manifestações urgentes;
3.2,33 Permitir visuahzaçáo de casos solucionados, não solucionados e improcedentes, com a

possibiJidade de tetomat O processo e enviar novâ resposta no manifestante a qualquer tempo;
3.2.34 Petmitir visualização da distribuição geogrâfrca das manifestações por bafuro;
3.2,35 Petmitir a aphcação de pesquisa de satisfação do cliente-cidadão com relação à resposta
encaminhad a p ela Ouvidoria;
3.2.36 Níveis de acesso diferenciados por área;

3.2.37 Protocolo de segurança HTTPS;
3.2.38 Ofetecet ttatamento especial para mantfestações sigtlosas;
3.2.39 Acesso intetno somente para usuários autorizados e acesso externo por meio de número de

protocolo seguro;
3.2.40 Log de auditolia, com registro das alterações rcahzadas pelos usuários em todas as operações do
sistema;
3.2.41Sistema com proteção de senha;
3,2,42 Notificação de e-mail dedicados, utilizado apenâs para envio de e-mails e notificações do
sistema. (noteply / não responder);
3,2,43 Performance e qualidade de entrega no envio de e-mails transacionais;
3,2,44 Sewidotes confiáveis e infraestrutura em territódo nacional, dedicada para o envio de e-mails.

3.3 Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase intetna da contratação e âs propostâs
apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias.

4. DA PRESTAçÃ,O OO SERVrçO
4.1 Os serviços deverão ser executados a critétio da Conttatada, desde que obedecidas todas âs normas
e przrzos contidos no instrumento convocatótio, estando a Conttatante obtþada a pfesta;t todas e
quaisquet infotmações, se necessátio, quanto ao bom cumprimento da obrþação pela Contratada.
4,2 Os sewiços devetão abranger toda e qualquer necessidade que assim o depattamento demandar
quânto à execução dos serviços.
4.3 Não havetá" necessidade de ftansição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas.
4.4 Considerando a rcjeiçäo do objeto, a Administração deverâ expor suas razões, devendo a

Conúatada fazë-la em conformidade com a indtcação da Conúatante, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias,.contados da notificzção por escdto, mantidos o preço inicialmente contratado,
4.5 É vedada a subcontrataçãá dos sewiços.

4.6 O pra"zo de vigência da conttatação ê atê 31 de dezembro de 2024, contados da data de assinatuta
do conftato,nalotma do artigo 105 daleino 1,4.1.33,de2021.
5. DA GARANTIA
5,lO prazo de garantta dos produtos/sewiços é aquele previsto naLein" 8.078/1.990 (Código de

Defesa do Consumidor).

6. DO PRAZO DA ENTREGA E CRITÉRIOS DO RECEBIMENTO
6.LA entregadevetâ set feita nopr^zo de 05 (cinco) dias corddos, acontar do recebimento da Otdem

s I
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-de Compra/setviço e cópia da Nota de Empenho, podendo ser prortogável, pot igual período, a

critério do CONTR {.TANTE, quando devidamente justificado;
6.2 O recebimento do serviço se darâ atnvés do "ateste" n^ Nota Fiscal, que deverá estar
âcompânhâda da cópia da Ordem de Compta/Serviço e as certidões fiscais.

7. pos pRocEprMENTos DE FrscAl.rzAçÃo
7,1 A frscahzação será exercida por Silvania Ferreira Cartaxo, sendo o fiscal suplente Janyelli Lima
Alcàntan, formalmente designados pâra o âcompanhamento da conttatação e entrega dos produtos,
bem como para atesta;r o recebimento provisório e definitivo;
7.2 Aos servidores investidos na função de {iscal, especialmente designados pela ,{dministração,
competem:
7.2.1 Exercer de modo sistemático a fiscahzação e o acompanhamento da execução da conttatação,
objetivando veriftcz o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administtativas, em todos
os seus aspectos;
7.2.2 Anot^r em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irtegularidades
constatadas, informando pnzo p^t^ srra. regiaùzaçã"o, propondo à Administração, quando fot o caso, a

apltcação das penalidades previstâs nâ legislação pertinente.
7.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Ítscahzação da coîtratação serão

submetidas à aprcciaçã"o da autoridade superior da Secretatía da Controladoria e Ouvidoria Geral deste
Município, pan adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art, 117, SS 2o e 3", da Lei n"
14.133/2021;
7.4 Exigências d¿ ftscahzação, tespaldada na legislação aplicável e no TR, deverão ser imediatamente
atendidas pela CONTRATADA;
7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assurnidas pela

CONTR A,TADA ensejará, a aphcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
7,6 A {tscaltzaçã"o serâ exetcida no interesse exclusivo da Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Getal,
não exclui nem teduz a responsabilidade da CONTRATADA pot qualquet irregularidade;
7.7 A frscahzação do conttato será auxiliada pelos órgãos de assessotâmento jurídico e de controle
interno da Adminisftação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para
ptevenil riscos na execução conffatual.

8. OBRTGAçÕES pO CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obtþações assumidas pelo contratado, de acotdo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2 Exetcer o acompanhamento e a ftscahzação dos serviços, por servidor especialmente desþado;
8.3 Notificar o conftatado por escrito da ocorência de eventuais impetfeições na execução dos
serviços, fixando prãzo para ã sua correção;
8.4 Pagar ao cofltrata,do o valor resultante da prestação do serwiço, tto pra;zo e condições estabelecidas
neste TR;
8.5 Efetuar âs retenções ftibutárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, no que couber.

9. OBRTGAçOES DA, COTVTRATApA
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9.L Executar os serviços conforme especificações, qualidade e quantidade especificados neste TR e em
sua proposta;
9.2 Providenciat a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Município;
9.3 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontâmente a todas as

teclamações;
9.4 Não subconttatar ou transferir a terceiros, nem mesmo patcialmente, a execução do presente
objeto;
9.5 Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciâttas, fiscais, seguros e quaisquer
outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquet ftibuto que seja devido em
decorrência direta do conftato, isentando o contratante de qualquer respoflsabilidade.

10. DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será feito mensalmente, mediante o fornecimento 

^o 
cofltr^t^nte de Nota Fiscal

Elettônica, juntamente com a comprovação da tegularidade fiscal exigidos pelo artigo 68 da Lei
14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, setão encaminhados pare-

processamento e pagamento no prazo de até,30 (tdnta) dias corridos, após a respectiva aptesentação;
10.1.2 Havendo erro na aptesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta {tcatâ sobrestada até que o contratado
ptovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap6s a comprovação da rcgùairzação da

situação, sem ônus ao contlatante;
10.1.3 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, flo ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por þal período, a critério do
contfatante;
10,1,4 Não havendo teguladzaçã"o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverâ
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscahzação da regularidade fisc¿l quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a set efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para ganntst o recebimento de seus créditos;
10.1.5 Persistindo a irteguladdade, o conttatante deverâ adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conttatado a ampla
defesa;

10.1.6 Havendo a efettva execução do objeto, os pagâmentos serão rcahzados normalmente, até que se

decida pela tescisão do conttato, caso o conttatado não rcguJaÅze sua situação;
10,2 A Sectetatia da Controladoria e Ouvidoria podetâ deduzir do pagamento impofiâncias que a

qualquer título lhe forem devidos pela CONTR¡.TADA., em decorrência de descumplimento de suas

obrigações;
l0,z.lNo caso de conttovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá set obsewado o teor do art. 743 da Lei n" 14.133/2021, comunicando-se à empresa pata
emissão de Nota Fiscal no que se refere à patcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagâmento;
10,2,2 O pnzo para 

^ 
solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobnnça equivalente, veriîtcadas pela Administração
durante a anâhse prévia à Iiquidação de despesa, não será computado pan os fins do recebimento
definitivo.
10.3 Forma de pagamento

ü I
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10.3.1 O pagamento será de forma parcelada, mediante o(a) fornecimento ao Município de NOTA
FISC,A.L ELETRONICÂ, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo artigo 68

daLei n" 74.1,33/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, setão encaminhados para
processâmento e pagamento no pnzo de atê 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva apresentação;
10,3,2 O pagamento será rcahzado pot meio de ordem bancâùa, para crédito em banco, agência e conta
coffente indicados pelo conttatado.
10.3.3 Setá considenda data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancâria pata
pâgamento.
10.3.4 Quando do pagamento, será efetuada ø rctenção tÁbutâria ptevista na legislação aplicável.
10.3.5 Independentemente do petcentual de tributo inserido na planilha, quando houvet, setão retidos
na fonte, quando dø teahzação do pagamento, os petcentuais estabelecidos na legislação vigente,
10.3.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
1.23/2006, não sofrerá a tetenção lu:tbutâria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pâgâmento ftcatâ condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tt^tamento ftibutário favorecido ptevisto na referida Lei
Complementar.
10.3.7 A,pós o ptztzo acíma referenciado, será paga multa ftnancetta nos seguintes termos:

VM=VFx0.33xND
100

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
\rF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atraso.

11. pAS SANçoES
11.1 Comete rnfuaçã"o administrativa o fotnecedor/ptestador de serviço que cometer quaisquer das
infrações ptevistas no art, 155 da Lei n" 74J33, de 2021, quais sejam:
ll,l,lDar causa à inexecução patcial do contrato;
ll,l,2 Dar causa à inexecuçào parcial do conúato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
ll,l,3 Dm causa à inexecução total do contrâto;
ll,l,4 Deixar de entregar a documentação exigidàpaLr^ o certame;
11.1.5 Não manter â propostâ, salvo em decorência de fato superweniente devidamente justihcado;
L1.1.6 Não celebrat o contrâto ou não entregar a documentação exigida parz- a contr^t^ção, quando
convocado dentro do pnzo de validade de sua propostâ;
LL.L.7 Ensejar o rctatdamento da execução ou da entregâ do objeto dahcitaçã"o sem motivo justificado;
11.1.8 ,\ptesentar declançã,o ou documeît^ção falsa exigidà par.^ o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa elettônica ou a execução do contrato;
1L.1.9 Ftaudat a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naí)teza;
ll,l,l0,l Consideta-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçã,o faßa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadrâmento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da clispensa, mesmo após o encetramento da fase de lances;
tl.l.llPnticat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
ll.l.l2Pratcar ato lesivo previsto no ârt. 5" da Lei 12.846/2013.
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PREFEITIJRA MUNICIPi\L D[

r"n.AË-å.nro{;,{.-* Construindo nçvos cüminhçs .*
ll,2 O fornecedot que cometet qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referència, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da conúatação reahzada de
forma diteta e setá aplicada ao responsável por qualquet das inftações administrativas previstas no item
11.1, deste Termo de Referência, no percentual de até. 70o/o (dez por cento), na hipótese de
cometimento das inftações previstas nos itens 11.1.1 a 77.7.7, e atê 20o/o (vinte por cento), se cometidas
infrações previstas nos itens 1 1 . 1 .8 a 1.1. .7 .1.2;

b.1) O valor da multa podetá ser descontado das faturas devidas à CONTRATÄDA;
b.2) A multa pode ser aphcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administnçã"o Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sançã"o, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos câsos dos subitens
1,1,.1,.2 a 1,1,,1,,7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
gfave;
d) Declatação de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contra't^r no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
pr^zo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 71..1..2 a 1,1..1,.1.2

deste Termo de Referência;
11.3 Na aphcação das sanções serão considerados:
ll,3,l A natureza e a gravidade da infuaçäo cometida;
11,3,2 As peculiatidades do caso concreto;
11,3,3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11,3,4 Os danos que dela provierem pàr.^ 

^ 
Administração Pública;

11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integtidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle,
11.4 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis fotem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administtação à CONTRATADA, além da perda desse valor, a difetença
será descontada da gal:;ntta prestada ou setá cobrada judicialmente;
11.5 A apltcação de quaþer das penalidades previstas rcalizar-se-â em processo administrativo que
asseguratá o conttaditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatâÅo, obsewando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Let 1,4.1,33/2021, - Das Infrações e Sanções
,A,dministrativas.

le pA poTAçÃo oRçAMENTÁRrA
12.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação otçamentâtia:

Dotação Orçamentátia: 1. 6.01,.04.122.0021,,2.1,05.0000
FONTC dC RCCUTSOS: 1.5OO.OOOO.OO _ GESTÃ,O ADN'IINISTRATIVA DA OUVIDORIA GERAL;
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00,

'') Av. Oel. Virgíli* T¡içoru':,17'lü, ltilitínga - te
q, {å$} 3377-1â61

;x ¡:r*feitu ralçr,ítaitinS"r.*s.ç¡ov, þr

a',i www.ilaitinga.ce.g*v,br' "esrySr:-. ---l- r- , ,! ,.
ffiffi$¡fr;,i',i**$ffi*,

{Éffi1ffitr4triträ9r.,{ri:,+,,,)' tì5#}Íllffj Si:


